PARECER Nº 1539, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 30 DE 2013
De autoria do senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o Projeto de lei Complementar nº 30, de 2013, tem por objetivo dispor sobre os vencimentos dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.111, de 2010.

No período em que permaneceu em pauta, a propositura recebeu 01 (uma) emenda.

        O Projeto tramita em regime de urgência, por força do Requerimento de fls. 24, aprovado pelo E. Plenário.

Distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda de nº1.

Na sequencia do processo legislativo, o projeto foi distribuído à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento. Sem apreciação por aquele órgão técnico, no prazo regimental, fomos designados Relatora Especial substituição ao da douta Comissão.

Trata-se de propositura que reajusta os vencimentos e salários dos integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.111/2010, em percentual equivalente a 10,55% (dez inteiros e cinqüenta e cinco centésimos por cento), referente à perda salarial apurada pelo INPC no período de abril de 2002 a fevereiro de 2013, sobre as tabelas constantes da proposta, que cuida da revisão da lei complementar já mencionada.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, observamos que eu seu artigo 3º a proposta dispõe sobre o dispositivo financeiro-orçamentário, nos termos do que reza o artigo 25 da Carta Estadual. Assim, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

No que concerne à emenda apresentada, temos a esclarecer que, conforme já exposto no parecer do Relator Especial em substituição a Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Assim, concluímos que a mesma, ao sugerir aumento de despesa, sem indicar a previsão correspondente, ingressa em matéria típica de gestão financeira-orçamentária, de competência do Chefe do executivo. Somos, pois, contrários à emenda de nº. 1 e favoráveis ao PLC nº 30/2013.
a) MAURO BRAGATO - Relator Especial


